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 No primeiro semestre de 2023, o Ministério da Gestão e da Inovação em
Serviços Públicos (MGI) teve a iniciativa de instituir um Grupo de Trabalho para
elaborar orientações, diretrizes, subsídios e contribuições para o
desenvolvimento de ações que aperfeiçoassem a implementação da Lei nº
12.990, de 9 de junho de 2014. 

 A Lei nº 12.990, de 09 de junho de 2014, conhecida como Lei de Cotas nos
Concursos Públicos, reserva às pessoas negras 20% (vinte por cento) das
vagas oferecidas nos concursos públicos para provimento de cargos efetivos
e empregos públicos no âmbito da administração pública federal, das
autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades
de economia mista controladas pela União. É uma política que integra um
conjunto de ações afirmativas para pessoas negras no Brasil completando,
atualmente, dez anos desde a sanção presidencial. 

No segundo semestre de 2024 essa lei não estará mais vigente conforme
dispõe o seu art. 6º. Além do desafio de renovar a lei, havia ainda lacunas de
implementação, a começar pela falta de dados e informações sistematizadas,
a inexistência de acompanhamento, monitoramento e avaliação da eficácia da
lei; bem como a falta de uma ação coordenada da política em nível
interfederativo, haja vista, que havia mais de 135 iniciativas voltadas para
ingresso de pessoas negras (e também de outros públicos) em concursos
públicos em mais de 100 entes federativos.
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O Grupo de Trabalho foi constituído pelas seguintes unidades do MGI
conforme Portaria MGI nº 1.370, de 19 de abril de 2023: Gabinete Ministerial,
que coordenou; Secretaria-Executiva-MGI; Secretaria de Gestão de Pessoas
e Relações do Trabalho, na época; Secretaria Extraordinária para a
Transformação do Estado; e Fundação Escola Nacional de Administração
Pública – Enap. Foram convidados para participar das atividades do GT,
representantes da Casa Civil da Presidência da República; Ministério dos
Direitos Humanos e Cidadania; Ministério da Igualdade Racial; Ministério da
Justiça e Segurança Pública; Ministério das Mulheres; Ministério do
Planejamento e Orçamento; Ministério dos Povos Indígenas; Instituto de
Pesquisa Econômica Aplicada – Ipea; e Associação Brasileira de
Pesquisadores Negros – ABPN.

Representantes do
GT nº 12.990/2014 

Representantes do 
GT da Lei 12.990/2014 
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I - Gabinete Ministerial MGI:
a) titular: Maria Aparecida Chagas Ferreira; e
b) suplente: Daniela Gorayeb.
II- Secretaria Executiva MGI:
a) titular: Janira Trípodi Borja; e
b) suplente: Luiz Coimbra Barbosa.
III –  Secretaria de Gestão de Pessoas e Relações do Trabalho:
a) titular: Renata Florez Rocha; e
b) suplente: Barbara Cristina da Silva Monteiro.
IV - Secretaria Extraordinária para a Transformação do Estado:
a) titular : Celina Pereira; e
b) suplente: Roberta Tiemi Saita.
V – Fundação Escola Nacional de Administração Pública – Enap:
a) titular: Fabiany Glaura Alencar e Barbosa; e
b) suplente: Ariene Azevedo de Jesus.
VI – Consultoria Jurídica junto ao MGI:
a) titular: Marcos Guillen Esteves; e
b) suplente: Karoline Busatto.
VI – Casa Civil:
a) titular: Cecília Nayara Rosa Morais; e
b) suplente: Débora Nogueira Beserra.
VII – Ministério dos Direitos Humanos e Cidadania:
a) titular: Anna Paula Feminella; e
b) suplente: Raul de Paiva Santos.
VIII - Ministério da Igualdade Racial;
a) titular: Anna Carolina Venturini; e
b) suplente: Márcia Regina de Lima Silva.
IX - Ministério da Justiça e Segurança Pública:
a) titular: Roseli Faria; e
b) suplente: Eduardo Gomor dos Santos.

Representantes do 
GT da Lei 12.990/2014 
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X - Ministério das Mulheres:
a) titular: Maria Luiza Rodrigues de Aquino; e
b) suplente: Isis Dantas Menezes Zornoff Taboas.
XI - Ministério do Planejamento e Orçamento:
a) titular: Tatiane Braz de Oliveira; e
b) suplente: Henrique Cunha Pimentel Filho.
XII - Ministério dos Povos Indígenas:
a) titular: Álvaro Santos de Oliveira; e
b) suplente: Priscilla Peixoto da Silva Colodetti.
XIII- Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – Ipea:
a) titular: Sheila Cristina Tolentino Barbosa; e
b) suplente: Sideni Lima.
XIV - Associação Brasileira de Pesquisadores/as Negros/as – ABPN:
a) titular: Delton Aparecido Felipe; e
b) suplente: Iraneide Soares da Silva.

Demais pessoas convidadas:
Especialistas: Gianmarco Loures Ferreira, Tatiana Silva, Marcelo Tragtenberg
Apoio administrativo Gabinete Ministerial: Sabrina Maciel
Consultoria Executiva/SEGES : Thiago Ávila
Assessoria Especial de Educação e Cultura em Direitos Humanos (AEDH) do
MDHC: Thais Lemos Ribeiro
Ministério da Igualdade Racial: Raianne Alcantara

Representantes do
GT nº 12.990/2014 

Representantes do 
GT da Lei 12.990/2014 
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Os problemas de implementação da Lei nº 12.990/2014  
foram objeto do Relatório de consultoria sobre processo
de monitoramento das Políticas de Cotas em concursos
públicos federais da Controladoria-Geral da União em
2022, assim como da Pesquisa e Avaliação da Lei
12.990/2014, realizada pela Escola Nacional da
Administração Pública (ENAP) em 2021. Os achados
dessas avaliações foram: 

O que motivou a instituição
do GT da Lei 12.990/2014

a)o não alcance dos 20% de aprovados pelas Cotas em
Concurso Público: a Enap identificou 15,41% de candidatos
aprovados para vagas reservadas a pessoas negras em
365 concursos analisados com editais publicados entre
junho de 2014 e dezembro de 2019 (Enap, 2021);

b)a falta de dados e informações para o monitoramento,
acompanhamento e avaliação da política de cotas em
concursos públicos – o que vinha da ausência de
funcionalidade nos sistemas estruturantes de pessoal civil
que possibilitasse o registro de informações referentes à
utilização de cota no preenchimento das vagas e ainda o
uso de tais informações de maneira consolidada, gerencial
e acessível (CGU,2022);

c)cláusulas de barreiras – os concursos deixavam de
contabilizar na listagem de ampla concorrência os
candidatos negros que possuíam nota suficiente para estar
lá, computando-os apenas na lista de candidatos cotistas,
ou seja, a cota tinha se tornado um teto para a inclusão de
pessoa negras (CGU,2022);
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d)momento de aplicação da reserva de cotas - a falta de uniformidade
acerca desse tema, advindo de deficiência normativa, vez que havia
órgãos/bancas organizadoras que estavam aplicando um certo
entendimento da lei sobre o momento da aplicação da reserva de
cotas e outros órgãos/bancas organizadoras aplicando entendimento
diferente, situação essa não era condizente com o princípio
constitucional da isonomia, da eficiência e tão pouco do princípio da
segurança jurídica(CGU,2022);

e)fracionamento de vagas: em um mesmo ano havia vários editais
lançando concurso para cargos semelhantes, porém com vagas
pulverizadas, ofertando naquele certame apenas uma ou duas vagas,
fazendo com que se aplicasse o entendimento de que a Lei de cotas
apenas previa a reserva de vagas quando o concurso ofertar mais de
três oportunidades (CGU,2022);

f)orientação geral para os órgãos e entidades da Administração
Pública Federal do Poder Executivo-  percepção do MIG sobre a lacuna
de discussão técnica, acadêmica e aplicada à concursos públicos. Os
órgãos e entidades não tinha uma referência geral, organizada e
sistematizada sobre legislação, procedimentos e diretrizes para
planejamento e execução de certames públicos.
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Plano de Trabalho

Eixo 1 - Garantir a
transparência da execução
da Lei de Cotas para
Pessoas Negras nos
Concursos Públicos do
Poder Executivo Federal.

AÇÕES

1.1. Elaborar painéis e relatórios com
dados e informações sobre a
implementação da Lei de Cotas em
Concursos Públicos para Pessoas
Negras a serem divulgados no Painel
Estatístico de Pessoal e no
Observatório de Pessoal;

1.2.Apoiar a ação de atualização e
validação do cadastro funcional;
 
1.3. Propor um controle sistêmico
centralizado e acessível que permita o
monitoramento e avaliação da Lei de
Cotas em Concursos Públicos.

O plano de trabalho aprovado pelo GT foi constituído de quatro eixos
e suas ações a seguir descritas.

PRODUTOS

BI (painel de dados e informações)
implementação da Lei de Cotas em
Concursos Públicos para Pessoas
Negras;
Campanha para a atualização e
validação dos dados de cor/raça e
etnia;
 Plano de trabalho elaborado.
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Eixo 2 - Induzir o
aperfeiçoamento da
implementação da Lei de
Cotas para Negros nos
Concursos Públicos pelas
organizações públicas do
Poder Executivo Federal

AÇÕES

2.1. Emitir orientação normativa aos órgãos integrantes do SIPEC relativo a
concursos de docentes das instituições de ensino superior de forma a evitar o
fracionamento de vagas em concursos e seleções;

2.2.Emitir orientação normativa aos órgãos integrantes do SIPEC para a
formação de cadastro reserva em concursos públicos, possibilitando a
ocupação de posições por candidaturas negras quando houver vagas iniciais
ampliadas;

2.3. Emitir orientação aos órgãos integrantes do SIPEC para enfrentar
mecanismos de superseleção inadequados, as chamadas cláusulas de
barreira, que prejudicam o acesso de candidaturas negras via Lei de Cotas;

2.4. Uniformizar, por meio de normatização ou orientação técnica, no âmbito
do SIPEC, o entendimento sobre em qual momento do certame deve ser
aplicada a lei de cotas para negros.

Plano de
Trabalho
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AÇÕES

2.5. Emitir orientação normativa aos órgãos integrantes do SIPEC para que
promovam o cadastro de informações referentes a cotistas no serviço público;

2.6. Emitir orientações aos órgãos integrantes do SIPEC para promover ações
que auxiliem candidaturas negras na consecução dos concursos públicos,
exemplo Bolsas de Estudos do MRE; desenvolver meios de acesso público a
conteúdos e orientações para preparação; promover avaliação dos critérios de
seleção, considerando competências que não premiem treinamentos massivos
e dispendiosos e sim visão mais abrangente e contextualizada dos conteúdos;
garantir que bancas e comissões de avaliação atendam a critérios
representativos em sua composição; a inclusão da temática étnico-racial como
conteúdo das provas de concursos e demais seleções, além de processos de
formação inicial dos ingressantes, de modo focalizado e transversal a outras
disciplinas.

PRODUTOS
 Portaria Normativa;

Guia Referencial para Inclusão em Concursos Públicos elaborado, publicado e
divulgado; Proposta de Escola Pública Virtual Preparatória de Concursos Públicos
do Governo Federal apresentada à Enap; Piloto de Escola Pública Virtual
Preparatória de Concursos Públicos do Governo Federal executado.
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Eixo 3 - Incluir outros grupos
em situação de vulnerabilidade
social e econômica nos
Concursos Públicos

AÇÕES

3.1. Analisar atos normativos no âmbito do Ministério da Gestão e da Inovação
em Serviços Públicos para a inclusão de outros grupos;

3.2. Elaborar Instrução Normativa do programa de estágio da Administração
Pública Federal a estudantes indígenas;

3.3. Elaborar ato normativo para regulamentar e esclarecer o uso do Nome
Social em concursos públicos.

PRODUTOS

Inventário realizado;

Instrução Normativa elaborada;

Portarias Normativas.

Plano de
Trabalho
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Resultados

Eixo 1 - Garantir a transparência da execução da Lei de Cotas para Pessoas Negras
nos Concursos Públicos do Poder Executivo Federal
1.1.Elaborar painéis e relatórios com dados e informações sobre a implementação da Lei
de Cotas em Concursos Públicos para Pessoas Negrasa serem divulgados no Painel
Estatístico de Pessoal e no Observatório de Pessoal; e
1.2.Propor um controle sistêmico centralizado e acessível que permita o monitoramento e
avaliação da Lei de Cotas em Concursos Públicos;
1.3.Apoiar a ação de atualização e validação do cadastro funcional.

Os trabalhos foram concretizados a partir de encontros híbridos e
online; e despachos via e-mail. Segue a descrição das ações
planejadas no plano de trabalho do GT  da Lei  12.990/2014. 

 As primeiras duas ações foram incluídas no Acordo de Cooperação Técnica
(ACT) entre o MGI e o Ipea. O objeto do ACT MGI-Ipea é execução de
atividades de pesquisa, disseminação de conhecimentos e prestação de
apoio técnico e institucional para subsidiar a atuação do MGI na proposição
de diretrizes, normas e procedimentos para consolidação de uma gestão
pública efetiva e inovadora, com contribuição para a redução das
desigualdades ainda vigentes na sociedade brasileira, conforme
especificações estabelecidas no plano de trabalho. Assim, no ACT MGI-
IPEA, a ação que abriga a proposição do GT da Lei 12.990/2014 é
“Sistematização de dados sobre desigualdade na composição e nas
remunerações dos servidores públicos, segundo cor/raça (Subsídios para a
implementação do “Painel de Monitoramento dos Impactos de Ações
Afirmativas no Setor Público”, no âmbito do GT de revisão da Lei
12.990/2014 – Lei de Cotas). A execução desta ação do ACT MGI-Ipea está
programada para iniciar em março de 2024.
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 Quanto à terceira ação, o GT da Lei
12.990/2014 apoiou a articulação e
campanha de recadastramento de
dados pessoais e funcionais dos
agentes públicos civis do Poder
Executivo federal. Esta ação foi de
responsabilidade institucional da
Diretoria de Soluções Digitais e
Informações Gerenciais – DESIN,
atualmente da Secretaria de Gestão
de Pessoas do MGI. O mote da
campanha foi a atualização do dado
cor/raça para a implementação de
ações afirmativas à população negra
no âmbito do serviço público com
base em evidências.  Houve visitas
institucionais aos espaços nos fóruns
de gestão de pessoas, sendo  
Encontro ConectaGente no dia 25 de
maio de 2023; Fórum Nacional de
Pró-Reitores de Gestão de Pessoas
das IFES – FORGEPE, dia 19 de maio
de 2023; Fórum de Recursos
Humanos das Agências Reguladoras,
também no dia 25 de maio; e no
Fórum de Dirigentes de Gestão de
Pessoas das Instituições Federais de
Ensino Técnico, Científico e
Tecnológico (FORGEP) no dia 30 de
maio de 2023. Este último na sede da
ANDIFES (Associação Nacional dos
Dirigentes das Instituições Federais
de Ensino Superior)

 Além do alinhamento aos objetivos da
constituição do GT da Lei 12.990/2014, a
atualização e validação do cadastro
funcional auxiliou a implementação do
Decreto nº 14.443, de 21 de março de
2023, que dispõe sobre o preenchimento
por pessoas negras de percentual mínimo
de cargos em comissão e funções de
confiança no âmbito da administração
pública federal. O período  de
recadastramento em 2023 ocorreu entre
01 de junho a 31 de julho de 2023. 
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Essas quatro ações foram objeto da
Instrução Normativa nº 23, de 25 de
julho de 2023, que disciplina a
aplicação da reserva de vagas para
pessoas negras nos concursos
públicos, na forma da Lei n° 12.990,
de 9 de junho de 2014, e reserva
vagas para pessoas negras nos
processos seletivos para a
contratação por tempo determinado
de que trata a Lei nº 8.745, de 9 de
dezembro de 1993, no âmbito dos
órgãos e entidades da administração
pública federal direta, autárquica e
fundacional.

Eixo 2 - Induzir o aperfeiçoamento da implementação da Lei de Cotas para Negros nos Concursos
Públicos pelas organizações públicas do Poder Executivo Federal
  2.1. Emitir orientação normativa aos órgãos integrantes do SIPEC relativo a concursos de docentes
das instituições de ensino superior de forma a evitar o fracionamento de vagas em concursos e
seleções;
 2.2.Emitir orientação normativa aos órgãos integrantes do SIPEC para a formação de cadastro
reserva em concursos públicos, possibilitando a ocupação de posições por candidaturas negras
quando houver vagas iniciais ampliadas;
2.3. Emitir orientação aos órgãos integrantes do SIPEC para enfrentar mecanismos de superseleção
inadequados, as chamadas cláusulas de barreira, que prejudicam o acesso de candidaturas negras
via Lei de Cotas;
 2.4. Uniformizar, por meio de normatização ou orientação técnica, no âmbito do SIPEC, o
entendimento sobre em qual momento do certame deve ser aplicada a lei de cotas para negros.
2.5. Emitir orientação normativa aos órgãos integrantes do SIPEC para que promovam o cadastro de
informações referentes a cotistas no serviço público.
2.6. Emitir orientações aos órgãos integrantes do SIPEC para promover ações que auxiliem
candidaturas negras na consecução dos concursos públicos, exemplo Bolsas de Estudos do MRE;
desenvolver meios de acesso público a conteúdos e orientações para preparação; promover
avaliação dos critérios de seleção, considerando competências que não premiem treinamentos
massivos e dispendiosos e sim visão mais abrangente e contextualizada dos conteúdos; garantir
que bancas e comissões de avaliação atendam a critérios representativos em sua composição; a
inclusão da temática étnico-racial como conteúdo das provas de concursos e demais seleções, além
de processos de formação inicial dos ingressantes, de modo focalizado e transversal a outras
disciplinas.

Destacam-se na IN nº 23/2023, o
objeto e âmbito de aplicação que se
voltam aos órgãos e entidades da
administração pública federal direta,
autárquica e fundacional e trazem
como inovação a explicitação sobre a
reserva de vagas para pessoas
negras nos processos seletivos para
a contratação por tempo
determinado de que trata a Lei nº
8.745, de 1993. 
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         Em sendo as pessoas contratadas por tempo determinado regidas tanto
pela Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 (Regime Jurídico dos servidores
civis da União), quanto pela legislação trabalhista ordinária, elas também
compõem a burocracia do serviço público federal, ainda que não ocupem, em
sentido estrito, cargo público efetivo ou emprego público.
             Desse modo, seria temerário afirmar que houve intenção do
legislador em deixar a parcela da sociedade que busca contribuir de maneira
temporária em projetos importantes da administração pública federal à
margem da política afirmativa de que trata a Lei nº 12.990, de 2014.       
            A IN estabelece as regras para autodeclaração da pessoa negra e
garantem a presunção relativa de veracidade da mesma. O procedimento de
heteroidentidicação foi recepcionado da Portaria Normativa nº 04, de 06 de
abril de 2018, do então Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão. Destaca-se dispositivo que garante que as pessoas negras que
optarem por concorrer às vagas reservadas, concorrerão
concomitantemente à ampla concorrência e às vagas reservadas a pessoas
com deficiência, se atenderem a essa condição. Além disso, as pessoas
negras aprovadas dentro do número de vagas oferecidas para ampla
concorrência não serão computadas para efeito do preenchimento das vagas
reservadas.
             Quanto à cláusula de barreira, os editais deverão garantir a
participação de pessoas negras optantes pela reserva de vagas em todas as
etapas do certame, sempre que atingida a nota mínima exigida em cada fase.
Nesse sentido, os editais poderão deixar de prever cláusula de barreira
especificamente para seleção de candidatos às vagas reservadas; ou deverão
prever que o número de candidatos às vagas reservadas considerados
aprovados em cada fase do certame será igual ou superior ao número de
candidatos considerados aprovados na lista de ampla concorrência.
          Estratégias de gestão para maximização dos resultados da
implementação da Lei nº 12.990/2014 também estão previstas para fazer
enfrentamento ao fracionamento de vagas. A IN permite que órgãos e
entidades integrantes do Sipec implementem outras estratégias de gestão
para maximizar os resultados da implementação da Lei, fazendo uso, entre
outras alternativas, do agrupamento de vagas.
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 Ainda, a IN n° 23/2023 inclui a
obrigatoriedade de registro nos
sistemas estruturantes de gestão de
pessoas na condição de cotista no
momento do ingresso da pessoa no
serviço público, para fins de
monitoramento e avaliação da ação
afirmativa. A medida visa preencher
as lacunas encontradas durante a
avaliação da implementação da Lei
nº 12.990/2014 e atender à
recomendação trazida pela CGU.
O resultado da primeira ação 2.5 foi
alcançado com a publicação da IN nº
23/2023, a obrigatoriedade do
registro da condição da pessoa
cotista. 
Quanto ao auxílio de candidaturas
negras nos concursos públicos do
Governo Federal  foi alcançada
parcialmente com a elaboração do
Guia Referencial para Concursos
Públicos. Os demais produtos - a
Escola Pública Virtual Preparatória e
o seu piloto, não foram
implementadas, devido ao
impedimento da Escola Nacional de
Administração Pública (Enap) ofertar
cursos para quem não é servidor
público. 

O pontapé inicial para a elaboração
do Guia Referencial para Concursos
Públicos ocorreu com a realização da
Oficina de Trabalho para Formatos
Estratégicos e Conteúdos para
Concursos Públicos no dia 19 de
junho de 2023. O objetivo da oficina
foi organizar um momento de escuta
junto a acadêmicos, intelectuais e
profissionais que estão pensando os
caminhos da administração pública
brasileira. Há uma percepção geral
de que as atuais formatações de
concursos públicos acabam não
selecionando adequadamente quem
serve o público. Isso se vê diante da
falta de diversidade dos perfis da
força de trabalho concursada da alta
rotatividade entre cargos e carreiras,
assim como pela necessidade de
ampliar nos quadros da
administração pública um senso de
dever, altruísta e um desejo de
causar impactos positivos na
sociedade brasileira.
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             A partir desses pressupostos, oficina procurou induzir reflexões que
pudessem trazer ideias e sugestões compelidas pelas seguintes questões:

Questão 1 - Para os editais, levando em consideração a busca pela
conciliação entre competência, qualificação, diversidade e inclusão na
Administração Pública Federal, quais seriam os parâmetros de seleção
positivos a serem adotados? Exemplo 1: Aplicação das provas de forma
regionalizada (concurso IPEA); Exemplo 2: Instituição da reserva de vagas
(Pessoas com deficiência e negros). Exemplo 3: Isenção da taxa de
inscrição. Exemplo 4: Avaliação da titulação acadêmica/profissional.
Exemplo 5: Testes psicométricos e de personalidade, entrevistas
estruturadas, simulações e exercícios práticos, avaliação de experiência
prévia e realizações relevantes, avaliação de conhecimentos e
competências específicas. 

Questão 2 - Na elaboração de editais, provas e cursos de formação,
considerando que os princípios e valores da república e da democracia são
importantes referências para o ethos público, como podemos
operacionalizar tais conceitos? 

Questão 3 - Na elaboração de editais, provas e cursos de formação,
considerando que o atual formato de recorte é baseado em disciplinas
curriculares, como podemos direcionar os conteúdos específicos de cada
concurso para abranger a complexidade da realidade brasileira? 

               Participaram da Oficina representes das seguintes instituições: Ipea,
Enap, FGV, República.org, Fundação Leman, Casa Civil, Universidade do Estado
do Rio Grande do Norte, Universidade Federal do ABC, Universidade Federal de
Ouro Preto, Instituto de Estudos Sociais e Políticos da Universidade do Estado
do Rio de Janeiro, Ministério da Igualdade Racial, Ministério da Justiça e
Segurança Pública, além de outras unidades do MGI. Nominalmente, os
participantes foram: 
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  Nº
  

  Nome
  

  Organização
  

  1
  

  Adriana Avelar
  

  Ipea
  

  2
  

  Alexandre Gomide
  

  Enap
  

  3
  

  Celina Pereira
  

  Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços   Públicos
  

  4
  

  Cida Chagas
  

  Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços   Públicos
  

  5
  

  Cilair Rodrigues de Abreu
  

  Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços   Públicos
  

  6
  

  Daniela Gorayeb
  

  Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços
  Públicos
  

  7
  

  Danilo Ferreira
  

  Universidade do Estado do Rio Grande do Norte
  

  8
  

  Diogo Lima
  

  República.org
  

  9
  

  Eugênio Santos
  

  Casa Civil
  

  10
  

  Fabiany Glaura Alencar e Barbosa
  

  Enap
  

  11
  

  Felix Lopes
  

  Ipea
  

  12
  

  Fernando Coelho
  

  Universidade Federal do ABC
  

  13
  

  Gabriela Lotta
  

  FGV
  

  14
  

  Iara Alves
  

  Enap
  

  15
  

  José Celso Cardoso Jr. 
  

  Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços
  Públicos
  



  Nº
  

  Nome
  

  Organização
  

  16
  

  Cristina Mori
  

  Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços
  Públicos
  

  17
  

  Luiz Coimbra Barbosa
  

  Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços
  Públicos
  

  18
  

  Magali Dantas
  

  Enap
  

  19
  

  Miriam Chaves 
  

  Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços
  Públicos
  

  20
  

  Roseli Faria
  

  Ministério da Justiça e da Segurança Pública
  

  21
  

  Sales Augusto dos Santos
  

  Universidade Federal de Ouro Preto
  

  22
  

  Tatiana Silva
  

  Ministério da Igualdade Racial 
  

  23
  

  Thiago Ávila
  

  Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços
  Públicos
  

  24
  

  Eliane Barbosa
  

  Ministério da Igualdade Racial 
  

  25
  

  Roberta Tiemi Saita
  

  Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços
  Públicos
  

  26
  

  Frederico de Morais Andrade
Coutinho
  

  Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços
  Públicos
  

  27
  

  Danilo Bertazzi
  

  Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços
  Públicos
  



              Diante da autorização pelo MGI de mais de 9.000 vagas para concursos
públicos, era premente a organização e sistematização de um conjunto de
orientações para os órgãos públicos planejarem e executarem os seus
processos de seleção. Dessa forma, uma das diretrizes da oficina foi a
elaboração de um guia de referência para concursos públicos. 

              Funcionaram como instância de revisão crítica e validação do guia
referencial, o conjunto de pessoas que participaram da oficina do dia 19, assim
como o GT da Lei 12.990/2014. O Guia foi lançado no dia 25 de agosto de 2023
no âmbito das programações de adesão dos órgãos e entidades para o
Concurso Público Nacional Unificado.  No dia 13 de setembro de 2023 foi
realizado, de forma presencial, o Seminário Guia Referencial para Concursos
Públicos organizada pela Diretoria de Provimento e Movimentação de Pessoal
da Secretaria de Gestão de Pessoas do Ministério da Gestão e da Inovação em
Serviços Públicos e a Coordenação-Geral de Desenvolvimento de Experiências
de Aprendizagem Sob Medida da Diretoria de Desenvolvimento Profissional da
Escola Nacional de Administração Pública. O Seminário foi gravado em vídeo e
divulgado nas redes sociais da Enap a partir da seguinte programação:
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09h – 09h30 (30 minutos) 

ABERTURA 

Cristina Kiomi Mori 

09h30 – 10h20 (50 minutos) 

1. PLANEJAMENTO E AUTORIZAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO 

Palestrantes: Ana Cláudia Alves de Medeiros Silva e Maria Aparecida Chagas Ferreira 

10h20 – 11h (40 minutos) 

2. QUAIS SÃO AS FASES DE UM CONCURSO PÚBLICO E OS PARÂMETROS DE SELEÇÃO POSITIVOS? 

Palestrante: Frederico de Morais Andrade Coutinho 

11h – 11h50 (50 minutos) 

3. MATRIZ DE COMPETÊNCIAS TRANSVERSAIS COMO BASE PARA A ELABORAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS E 
DISCURSIVAS 

Palestrantes: Natália Teles e Iara Alves 

INTERVALO - ALMOÇO 

CAPACIDADE: 80 PESSOAS 

Organização 

• Diretoria de Provimento e Movimentação de Pessoal da Secretaria de Gestão de Pessoas do Ministério da 
Gestão e da Inovação em Serviços Públicos 
• 

PROGRAMAÇÃO 
SEMINÁRIO GUIA REFERENCIAL PARA CONCURSOS PÚBLICOS 

DIA: 13/09/23 - 09h-18h
SALA NEXUS – ENAP 

Coordenação-Geral de Desenvolvimento de Experiências de Aprendizagem Sob Medida da Diretoria
de Desenvolvimento Profissional da Escola Nacional de Administração Pública
 



 

14h – 16h (2 horas) 

4. EM BUSCA DO SENTIDO PÚBLICO: EMENTAS GERAIS E CONTEÚDOS BÁSICOS PARA CONCURSOS PÚBLICOS 

Palestrantes: Alexandre Gomide, Gabriela Lotta, José Celso Cardoso Jr., Tatiana Silva, e Luiz Coimbra 

16h – 17h15 (1 hora e 15 minutos) 

5. COTAS RACIAIS E PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA EM CONCURSOS PÚBLICOS (40 minutos) 

Palestrantes: Maria Aparecida Chagas Ferreira e Anna Paula Feminella 

6. O USO DO NOME SOCIAL E O ACOLHIMENTO DE PESSOAS TRANS NOS CONCURSOS PÚBLICOS (30 minutos) 

Palestrantes: Danielle Santa Brígida e Dayana Brunetto 

17h15 às 17h45 (30 minutos) 

7. BOAS-VINDAS À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL 

Palestrantes: Fernando André Santana de Souza e Iara Alves 

ENCERRAMENTO 



As ações deste último eixo do Plano
de Trabalho do GT da Lei
12.990/2014 tinham o intento de
expandir o objeto do grupo. Para tal
finalidade, estava planejado a
realização de um inventário de atos
normativos existentes e/ou a ser
instituídos para a inclusão de outros
grupos sociais vulneráveis via gestão
e inovação de serviços públicos.
Entretanto, a execução deste eixo
não teve um completo desempenho.
Houve a elaboração de uma minuta
para um programa de estágio
exclusivo a estudantes indígenas,
porém não foi possível prosseguir
haja vista a falta de base legal que
pudesse dar ancoragem a sua
proposição. 

EIxo 3 - Incluir outros grupos em situação de vulnerabilidade social e econômica nos Concursos
Públicos
3.1. Analisar atos normativos no âmbito do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos para a
inclusão de outros grupos;
3.2. Elaborar Instrução Normativa do programa de estágio da Administração Pública Federal a estudantes
indígenas;
3.3. Elaborar ato normativo para regulamentar e esclarecer o uso do Nome Social em concursos públicos.

.

Quanto à regulamentação do uso do
Nome Social em concursos públicos,
a minuta do ato normativo está
concluída e tramitando pelas
unidades competentes do MGI, como
a Secretaria de Gestão de Pessoas e
a Consultoria Jurídica junto ao MGI.
O Quadro 2 apresenta a situação
final dos eixos e ações do Plano de
Trabalho do GT. 
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Síntese dos
resultados

CONCLUÍDO
Eixo 1 - Garantir a transparência da
execução da Lei de Cotas para Pessoas
Negras nos Concursos Públicos do Poder
Executivo Federal.

CONCLUÍDO 
Eixo 2 - Induzir o aperfeiçoamento
da implementação da Lei de Cotas
para Negros nos Concursos
Públicos pelas organizações
públicas do Poder Executivo
Federal

PARCIALMENTE
CONCLUÍDO
Eixo 3 - Incluir outros grupos em
situação de vulnerabilidade social e
econômica nos Concursos Públicos
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Espera-se que o Guia Referencial para Concursos Públicos tenha servido e esteja
sendo utilizado como documento de subsídio para a realização dos concursos
públicos, o que deverá ser avaliado em breve. O guia deverá ser objeto de
atualização regular conforme a expedição de normas e ações de melhorias
identificadas na execução de certames públicos.

Conclusão
O GT 12.990/2014 concluiu o seu Plano de Trabalho com a quase totalidade das ações
previstas realizadas. A publicação da IN nº 23/2023 e do Guia Referencial para Concursos
Públicos foram as ações mais expressiva e de maior impacto nos objetivos do GT. Essas
ações tiveram desdobramento na execução do Concurso Público Nacional Unificado e nos
certames isolados autorizados pelo MGI. O disposto na IN nº 23/2023 deverá ser
observado pelos certames realizados após a sua vigência, que foi imediata, na data da
sua publicação, portanto, todos os concursos realizados após o dia 25 de julho de 2023,
aplicaram as regras trazidas pela IN.
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GABINETE DA MINISTRA

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
SECRETARIA GERAL

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

ATA Nº 795 DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 24 DE FEVEREIRO DE 2023

PORTARIA MGI Nº 1.370, DE 19 DE ABRIL DE 2023

PORTARIA GM/MGI Nº 1.704, DE 20 DE ABRIL DE 2023

QUADRO SÍNTESE POR RECEITA

InstituiGrupo deTrabalho,no âmbitodo
Ministérioda Gestãoe daInovação emServiços

Públicos, com a finalidade de elaborar orientações,
diretrizes, subsídiose contribuiçõespara o

desenvolvimento deações queaperfeiçoem a
implementação da Lei nº 12.990, de 9 de junho de

2014.

A MINISTRADE ESTADO DA GESTÃOE DA INOVAÇÃOEM SERVIÇOS
PÚBLICOS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos I
e II, tendo em vista o disposto no art. 6º da CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA
O RACISMO, A DISCRIMINAÇÃO RACIAL E FORMAS CORRELATAS DE INTOLERÂNCIA, no
art. 1º, incisos I, II e III, do Anexo I ao Decreto nº 11.345, de 1º de janeiro de 2023,
no art. 39 da Lei n 12.288, de 20 de julho de 2010, e na Lei nº 12.990, de 9 de junho

I Data, horário e local: 24 de fevereiro de 2023, às 14h00 (quatorze horas), por
votação eletrônica. (...) III Composição: Senhores Conselheiros ROGERIO RODRIGUES BIMBI,
Presidente, MARCELODE SIQUEIRA FREITAS,e RICARDOMAGALHÃES GOMES;
e&#8239;Senhoras&#8239;Conselheiras MARIA RITASERRANO e PRICILLA&#8239;MARIA
SANTANA. (...) VII Os membros do Conselho de Administração apreciaram as matérias
constantes da pauta, conforme a seguir: (...) b) Destituição ad nutum de Vice-Presidentes
da Caixa Econômica Federal, no âmbito das Vice-Presidências Negócios de Atacado (VINAT),
Fundos de Investimento (VIART) e Riscos&#8239;(VICOR). (...) O Conselho de Administração
destituiu ad&#8239;nutum do cargo de Vice-Presidente os seguintes senhores: 1)
Alexandre Oliveira Mota, CPF&#8239;023.938.297-84, da Vice-Presidência Atacado
(VINAT), com data fim em 15/03/2023; 2) João Gustavo Haenel Neto,
CPF&#8239;287.397.148-70, daVice-Presidência FundosdeInvestimento&#8239;
(VIART),com datafim em&#8239;27/02/2023;e 3)YvesDumaresqSobral,
CPF&#8239;860.618.011-49, da Vice- Presidência Riscos&#8239;(VICOR), com data fim em
09/03/2023. (...) Aprovada, por unanimidade(...). c)Destituiçãoad nutumde
DiretorExecutivoda CaixaEconômica Federal,no âmbitodaVice-PresidênciaAgente
Operador(VIMAR)(...)O Conselho de Administração destituiu ad nutum o Senhor Felipe
Moreira Cruzeiro, CPF 051.933.636-44, do cargo deDiretor Executivo da DiretoriaExecutiva
Fundos de Governo(DEFUS), no âmbitoda Vice-PresidênciaAgente Operador&#8239;
(VIMAR),comdata fimem 24/02/2023 (...) Aprovada, por unanimidade (...). VIII
Encerramento: nada mais havendo a tratar, eu, Lucianna Cavalcante Queiroz Amusu,
Secretária Geral, substituta eventual, lavrei a presente Ata,que vai assinada peloSenhor
Presidente e pelosConselheiros votantes. Assinaturas:RogerioRodrigues
Bimbi,MarcelodeSiqueiraFreitas, MariaRita Serrano, Pricilla MariaSantana e Ricardo
MagalhãesGomes. ESTE DOCUMENTOÉ PARTE TRANSCRITA DOORIGINAL. A
JuntaComercial, Industriale Serviços doDistrito Federal certificou o registro sob o nº
2067129 em 18/04/2023.

ANEXO

de 2014, e de acordo com o que consta no Processo Administrativo n° 18001.100200/2023-
11:, resolve:

Art. 1º Fica instituído Grupo de Trabalho, de natureza consultiva, no âmbito
doMinistério daGestãoe daInovaçãoemServiços Públicos,coma finalidadede elaborar
orientações, diretrizes, subsídios e contribuições para o desenvolvimento de ações que
aperfeiçoem a implementação da Lei nº 12.990, de 9 de junho de 2014, no âmbito da
política de gestão de pessoas.

Art.2º OGrupo deTrabalho seráformado porrepresentantes, titulare
suplente, das seguintes unidades do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços
Públicos:
I - Gabinete Ministerial, que o coordenará;
II - Secretaria-Executiva;
III - Secretaria de Gestão de Pessoas e Relações do Trabalho;
IV - Secretaria Extraordinária para a Transformação do Estado;
V - Fundação Escola Nacional de Administração Pública - Enap; e
VI - Consultoria-Jurídica.

§ 1º Serão convidadas a participar do Grupo de Trabalho pessoas, titular e
suplente, querepresentem osseguintes órgãos públicos,entidade eorganização da
sociedade civil:
I - Casa Civil da Presidência da República;
II - Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania;
III - Ministério da Igualdade Racial;
IV - Ministério da Justiça e Segurança Pública;
V - Ministério das Mulheres;
VI - Ministério do Planejamento e Orçamento;
VII - Ministério dos Povos Indígenas;
VIII - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - Ipea; e

IX - Associação Brasileira de Pesquisadores/as Negros/as - ABPN.
§ 2º A Ministra de Estado da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos e

acoordenaçãodoGrupodeTrabalho poderãoaindaconvidar,paraparticipardas
reuniões epropor colaborações,entre outros, representantesde outrasunidades do

Ministério, outros órgãos e entidades, públicos ou privados, especialistas nas
matérias

em discussão.
§ 3ºAto daMinistra de Estadoda Gestão eda Inovaçãoem Serviços

Públicos designará membros titulares e suplentes do Grupo de Trabalho.
§ 4º A Advocacia-Geral da União participará das reuniões e atividades cujo

objeto dediscussão sejaa elaboraçãode sugestõesou depropostas deatos normativos.
Art. 3º As reuniões do Grupo de Trabalho poderão ocorrer de modo híbrido,

presencial ou virtual, nas datas divulgadas com antecedência pela sua coordenação.
Parágrafo único. O apoio administrativo ao Grupo de Trabalho será prestado

pelo Gabinete Ministerial.
Art. 4º A participação no Grupo de Trabalho será considerada prestação de

serviço público relevante, não remunerada.
Art. 5º O Grupo de Trabalho terá duração de cento e oitenta dias, contados

da data da primeira reunião, e poderá ser prorrogado uma vez por igual período, por ato da
Ministra de Estado da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos.

§1º O Grupo de Trabalho deverá iniciar as suas atividades com a elaboração
de um planode ação a ser apresentado paraa Ministra de Estado daGestão e da Inovação
em Serviços Públicos.

§ 2º O relatório final das atividades do Grupo de Trabalho será
encaminhado à Ministra de Estado da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ESTHER DWECK

Abre ao Orçamento de Investimento da União, em favor da Eletronuclear, crédito suplementar no
valor de R$ 388.000.000,00, para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

A MINISTRA DE ESTADO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS, no uso de sua atribuição que lhe confere o inciso IV do parágrafo único do art. 87 da Constituição,
tendo em vista a autorização contida no inciso II, § 1º, do art. 7º da Lei 14.535, de 17 de janeiro de 2023, Lei Orçamentária Anual, LOA-2023 e a delegação de competência de que trata
o inciso I do art. 1º do Decreto nº 11.438, de 17 de março de 2023, e de acordo com o que consta no Processo Administrativo nº 10113.100278/2023-67, resolve:

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento de Investimento da União, Lei nº 14.535, de 17 de janeiro de 2023, crédito suplementar no valor de R$ 388.000.000,00 (trezentos e oitenta
e oito milhões de reais), em favor da empresa Eletrobras Termonuclear S.A - Eletronuclear, para atender à programação constante do Anexo a esta Portaria.
Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1º são oriundos de geração própria pela empresa, conforme demonstrado nos Anexo a esta Portaria.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ESTHER DWECK

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos

QUADRO SÍNTESE POR PROGRAMA
3001- Energia Elétrica

QUADRO SÍNTESE POR SUBFUNÇÃO
752- Energia Elétrica

QUADRO SÍNTESE POR ÓRGÃO
32000- Ministério de Minas e Energia

QUADRO SÍNTESE POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO
25- Energia
752- Energia Elétrica

ANEXO I
PROGRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTAÇÃO )

QUADRO SÍNTESE POR FUNÇÃO
25- Energia

QUADRO SÍNTESE POR FONTE E GRUPOS DE
DESPESAS 1495- Recursos do Orçamento de
Investimento

6.0.0.0.00.00 - Recursos de Capital - Orçamento de
Investimento 6.1.0.0.00.00 - Recursos Próprios
6.1.1.0.00.00 - Geração Própria

TOTAL GERAL

TOTAL GERAL

TOTAL GERAL

TOTAL GERAL

TOTAL GERAL

TOTAL GERAL

388.000.000
388.000.000

388.000.000
388.000.000

388.000.000
388.000.000
388.000.000

388.000.000
388.000.000

388.000.000
388.000.000

388.000.000
388.000.000

388.000.000
388.000.000
388.000.000

Crédito Suplementar
Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
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Órgão: Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos/Gabinete da Ministra

VI - da Casa Civil:

I - do Gabinete Ministerial:

a) titular : Celina Pereira; e

II- da Secretaria Executiva:

VI - da Consultoria Jurídica:

b) suplente: Karoline Busatto.

b) suplente: Daniela Gorayeb.

a) titular: Janira Trípodi Borja; e

b) suplente: Roberta Tiemi Saita.

a) titular: Renata Florez Rocha; e

b) suplente: Raul de Paiva Santos.

a) titular: Anna Paula Feminella; e

b) suplente: Luiz Coimbra Barbosa.

a) titular: Marcos Guillen Esteves; e

a) titular: Anna Carolina Venturini; e

b) suplente: Ariene Azevedo de Jesus.

b) suplente: Débora Nogueira Beserra.

VIII - do Ministério da Igualdade Racial;

a) titular: Cecília Nayara Rosa Morais; e

Administrativo n° 18001.100200/2023-11, resolve:

b) suplente: Márcia Regina de Lima Silva.

a) titular: Maria Aparecida Chagas Ferreira; e

a) titular: Fabiany Glaura Alencar e Barbosa; e

b) suplente: Barbara Cristina da Silva Monteiro.

IX - do Ministério da Justiça e Segurança Pública:

VII - do Ministério dos Direitos Humanos e Cidadania:

III - da Secretaria de Gestão de Pessoas e Relações do Trabalho:

IV - da Secretaria Extraordinária para a Transformação do Estado:

V - da Fundação Escola Nacional de Administração Pública - Enap:

de junho de 2014, as seguintes representações, sob a coordenação do primeiro:
contribuições para o desenvolvimento de ações que aperfeiçoem a implementação da Lei nº 12.990, de 9

atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos II, da Constituição Federal, e considerando o
artigo 2º, § 3º, da Portaria MGI nº 1.370, de 19 de abril de 2023, e de acordo com o que consta no Processo

da Inovação em Serviços Públicos, com a finalidade de elaborar orientações, diretrizes, subsídios e
Art. 1º Designar para compor o Grupo de Trabalho instituído, no âmbito do Ministério da Gestão e

A MINISTRA DE ESTADO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS, no uso da

PORTARIA MGI Nº 3.204, DE 3 DE JULHO DE 2023
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a) titular: Roseli Faria; e

b) suplente: Sideni Lima.

X - do Ministério das Mulheres:

a) titular: Tatiane Braz de Oliveira; e

a) titular: Delton Aparecido Felipe; e

b) suplente: Iraneide Soares da Silva.

a) titular: Álvaro Santos de Oliveira; e

XII - do Ministério dos Povos Indígenas:

b) suplente: Eduardo Gomor dos Santos.

b) suplente: Henrique Cunha Pimentel Filho.

a) titular: Sheila Cristina Tolentino Barbosa; e

a) titular: Maria Luiza Rodrigues de Aquino; e

b) suplente: Priscilla Peixoto da Silva Colodetti.

b) suplente: Isis Dantas Menezes Zornoff Taboas.

XI - do Ministério do Planejamento e Orçamento:

XIII- do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - Ipea:

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

XIV - da Associação Brasileira de Pesquisadores/as Negros/as - ABPN:

ESTHER DWECK

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos
GABINETE DA MINISTRA

INSTRUÇÃO NORMATIVA MGI Nº 23, DE 25 DE JULHO DE 2023

Disciplina aaplicação da reserva devagas para
pessoas negras nos concursos públicos, na forma da

Lei n°12.990, de9 dejunho de2014, ereserva
vagas para pessoas negrasnos processos seletivos

para a contratação por tempo determinado de que
trata a Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, no

âmbito dos órgãos eentidades da administração
pública federal direta, autárquica e fundacional.

A MINISTRA DE ESTADO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS,
no uso da atribuição que lhe confere o art.87, parágrafo único, incisos I e II da
Constituição, tendo em vista o disposto no art. 32, incisos I e II, da Lei nº 14.600, de 19
de junho de 2023, na Lei nº 12.990, de 9 de junho de 2014, no art. 2º da Convenção
Internacionalsobre aEliminaçãode TodasasFormasde DiscriminaçãoRacial,
promulgada pelo Decreto nº 65.810, de 8 de dezembro de 1969, no art. 4º, parágrafo
único,da Leinº12.288,de 20dejulhode 2010-Estatutoda IgualdadeRacial,nas
diretrizes doTerceiro PlanoNacional deDireitos Humanos- PNDHIII, aprovado pelo
Decreto nº7.037, de21 dezembrode 2009,em seuEixo OrientadorIII, Diretriz 9,
Objetivo Estratégico 1, e no Decreto nº 4.228, de 13 de maio de 2002, e de acordo com
o que consta do Processo nº 19975.120047/2023-02, resolve:
Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1º Esta Instrução Normativa disciplinaa aplicação da reserva de vagas
para pessoas negras:

I - nos concursos públicos para provimento de cargos públicos nos termos da
Lei nº 12.990, de 9 de junho de 2014; e

II -nas contrataçõespor tempodeterminado paraatender anecessidade
temporáriade excepcionalinteresse público,de quetrataa Leinº 8.745,de 9 de
dezembro de 1993.

Parágrafo único. Esta Instrução Normativa se aplica aos órgãos e entidades da
administração pública federal direta, autárquica e fundacional.
Art. 2º Para os fins desta Instrução Normativa, considera-se:

I- concursopúblico: processodeseleção deprovasou deprovas etítulos,
necessário à nomeação para cargo de carreira ou cargo isolado de provimento efetivo,
obedecidos a ordem de classificação e o prazo de sua validade;

II- processoseletivo simplificado:processode seleçãopara orecrutamento
depessoalnas hipótesesdecontrataçãoportempodeterminado paraatendera
necessidade temporária deexcepcional interesse público, conforme previstona Lei nº
8.745, de 1993, ressalvados os casos de dispensa previstos em lei;

III - certame: concurso público ou processo seletivo simplificado;
IV -pessoa negra: pessoaque se autodeclararpreta ou parda,conforme o

quesito cor ou raça usado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -
IBGE, equepossuatraços fenotípicosquea caracterizemcomodecor pretaou

parda;
V- procedimentode heteroidentificação:procedimentode identificaçãopor

terceiros da autodeclaração realizada pela pessoa que optou por concorrer às vagas
reservadas; e

VI - cláusula de barreira: todo e qualquer item do edital que restrinja a
quantidade de pessoas habilitadas a seguirem para as próximas etapas do certame,
mesmo quando atingida nota mínima para aprovação na etapa anterior.
Reserva de vagas nos processos seletivos simplificados

Art.3º Serãoreservadasàs pessoasnegras vinteporcento dasvagas
oferecidas nos processos seletivos simplificados para contratação de pessoal temporário,
nos termos desta Instrução Normativa.
Autodeclaração

Art. 4º Para concorrer às vagas reservadas, a pessoa deverá se autodeclarar
negra no momento da inscrição no certame, de acordo com os critérios de raça e cor
utilizados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

§ 1º A pessoa que se autodeclarar negra indicará, em campo específico, no
momento da inscrição, se pretende concorrer pelo sistema de reserva de vagas.

§ 2º Até o final do período de inscrição do certame, será facultado à pessoa
desistir de concorrer pelo sistema de reserva de vagas.

Art. 5º A autodeclaração da pessoa candidata goza de presunção relativa de
veracidade.

§ 1ºSem prejuízodo dispostono caput,a autodeclaraçãoserá confirmada
mediante procedimento de heteroidentificação.

§ 2º A presunção relativa de veracidade de que trata o caput prevalecerá em
caso de dúvida razoável a respeito de seu fenótipo, motivada no parecer da comissão de
heteroidentificação.

Art.6º Oseditaisdeabertura doscertamesexplicitarãoas providênciasa
serem adotadas no procedimento de heteroidentificação, nos termos da Lei nº 12.990,
de 2014, bem como o local provável de sua realização.
Aplicação da reserva de vagas ao longo do certame

Art.7ºAspessoas negrasqueoptarem,naformado§1º doart.4º,por
concorrer às vagas reservadas concorrerão concomitantemente:

I - às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com sua classificação
no certame; e

II-às vagasreservadasapessoascomdeficiência, seatenderemaessa
condição.

Art.8º Aspessoasnegras aprovadasdentro donúmerode vagasoferecido
para ampla concorrência não serão computadas para efeito do preenchimento das vagas
reservadas.

Art. 9º Na hipótese de certames realizados em mais de uma fase, as pessoas
negras que obtiverem pontuação suficiente para aprovação em ampla concorrência
deverão figurartanto nalista declassificados dentrodas vagasreservadas, quantona
lista de classificados da ampla concorrência.

§1ºQuando oeditalprevircláusuladebarreira, aspessoasnegrasque
obtiverem pontuação suficiente para aprovação em ampla concorrência não deverão ser
contabilizadasnoquantitativototaldeaprovados paraasvagasreservadas a pessoas
negras, conforme previsto em edital para aquela fase.

§ 2º O disposto no caput e no § 1º somente se aplica à pessoa optante pela
reserva de vagas que tiver obtido a pontuação mínima para aprovação em cada fase do
certame, nos termos do edital.
Regras aplicáveis à cláusula de barreira

Art.10. Oseditaisde concursospúblicosoude processosseletivos
simplificados deverão garantir a participação de pessoas negras optantes pela reserva de
vagas em todas as etapas do certame, sempre que atingida a nota mínima exigida em
cada fase.

Parágrafo único.Para fins documprimento dodisposto no caput,os editais
de concursopúblico oude processoseletivo simplificadorealizados emmais deuma
fase:

I - poderão deixar de prever cláusula de barreira especificamente para seleção
de candidatos às vagas reservadas; ou

II -deverão preverque onúmero decandidatos àsvagas reservadas
considerados aprovados em cada fase do certame será igual ou superior ao número de
candidatos considerados aprovados na lista de ampla concorrência.
Quantitativo de vagas e cadastro de reserva

Art. 11.A nomeaçãode pessoasaprovadas, aindaque exclusivamenteem
cadastro de reserva e enquanto válido o certame, respeitará os critérios de alternância
e proporcionalidade, devendo ser considerada a relação entre o número total de vagas,
inclusive as que surgirem após a publicação do edital, e o número de vagas reservadas
a pessoas com deficiência e a pessoas negras.

Art.12.Nos certamesemquenãohajaprevisão devagasreservadasa
pessoas negras em razão do quantitativo ofertado no edital, nos termos do § 1º do art.
1ºdaLeinº 12.990,de2014,deveráserassegurada ainscriçãodepessoas autodeclaradas
negras na condição de cotistas.

Parágrafo único. Na hipótese de surgimento de novas vagas durante o prazo
de validadedo certame,será realizadaa nomeaçãodas pessoasnegras aprovadas nos
termosdo edital,respeitadoo percentualprevisto noart.1º daLeinº 12.990, de 2014.
Não preenchimento da vaga reservada

Art.13. Emcaso denão preenchimentodevaga reservadano certame,a
vaga nãopreenchida seráocupada pelapessoa negraaprovada naposição imediatamente
subsequente nalista de reserva devagas, de acordo coma ordem de classificação.

§ 1ºNa hipótese denão haver númerosuficiente de pessoasnegras para
ocupar as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas no mesmo certame
para a ampla concorrência, de acordo com a ordem de classificação.

§ 2º Na hipótese de todas as pessoas aprovadas na ampla concorrência serem
nomeadase remanesceremcargosvagos duranteo prazodevalidade docertame,
deverãosernomeadas aspessoasaprovadasque seencontremnalista dareserva de vagas, de
acordo com a ordem de classificação.
Procedimento de heteroidentificação

Art.14. Oprocedimento deheteroidentificaçãoprevisto nestaInstrução
Normativa submete-se aos seguintes princípios e diretrizes:
I - respeito à dignidade da pessoa humana;

II - observância do contraditório, da ampla defesa e do devido processo
legal;

III - garantia de padronização e de igualdade de tratamento entre as pessoas
submetidas ao procedimento de heteroidentificação promovido no mesmo certame;

IV -garantia da publicidade edo controle social doprocedimento de
heteroidentificação,resguardadas ashipótesesdesigilo previstasnesta Instrução

Normativa;
V- atendimentoao deverdeautotutela dalegalidade pelaadministração

pública; e
VI - garantia da efetividade da ação afirmativa de reserva de vagas a pessoas

negras nos concursos públicos de ingresso no serviço público federal e nos processos
seletivos simplificados.

Art. 15. Serão convocadas para o procedimento de heteroidentificação todas
as pessoas optantes pela reserva de vagas classificadas na fase imediatamente anterior à
realização do procedimento de heteroidentificação.

§ 1º As pessoas classificadas dentro do quantitativo previsto no caput serão
convocadas para participarem do procedimento de heteroidentificação, com indicação de
local, data e horário prováveis para sua realização.

§ 2º A pessoa que não comparecer ao procedimento de heteroidentificação
será eliminada do certame, dispensada a convocação suplementar de pessoas candidatas
não habilitadas.

Art.16.As pessoasqueoptaremporconcorreràs vagasreservadasàs
pessoas negras,ainda que tenham obtidonota suficiente para aprovaçãona ampla
concorrência, e satisfizerem as condições de habilitação estabelecidas em edital deverão se
submeter ao procedimento de heteroidentificação.

Art. 17. O procedimento de heteroidentificação poderá ocorrer em qualquer
fase do certame, desde que anterior:
I - à homologação do resultado final; ou
II - à convocação para o curso de formação, quando houver.

Art. 18.O editaldefinirá se oprocedimento deheteroidentificação será
promovido soba forma presencial ou,excepcionalmente e pordecisão motivada,
telepresencial, mediante utilização de recursos de tecnologia de comunicação.
Comissão de heteroidentificação

Art. 19. O procedimento deheteroidentificação será realizado por comissão
criada especificamente para este fim.
§ 1º A comissão de heteroidentificação será constituída por pessoas:
I - de reputação ilibada;
II - residentes no Brasil;

III - que tenham participado de oficinaou curso sobre a temática da
promoçãoda igualdaderacialedo enfrentamentoaoracismocom baseemconteúdo
disponibilizado pelo órgão

responsável pela promoção da igualdade étnica previsto no § 1º do art. 49 da
Lei n° 12.288, de 20 de julho de 2010; e

IV - preferencialmente experientes natemática da promoção da igualdade
racial e do enfrentamento ao racismo.

§ 2º A comissão de heteroidentificação será composta por cinco membros e
seus suplentes.

§ 3º Em caso de impedimento ou suspeição, nos termos dos art. 18 a art. 21
da Lei nº9.784, de 29 de janeirode 1999, a pessoa integranteda comissão de
heteroidentificação será substituída por suplente.

§ 4º A composição da comissão de heteroidentificação deverá garantir a
diversidade das pessoas que a integram quanto ao gênero, à cor e, sempre que possível,
à origem regional.

Art. 20. As pessoas quecompõem a comissão de heteroidentificação
assinarão termode confidencialidadesobre as informaçõespessoais decandidatos ou
candidatas a que tiverem acesso durante o procedimento de heteroidentificação.

§ 1º Será resguardado o sigilo dosnomes das pessoas que integram a
comissão de heteroidentificação, podendo ser disponibilizados aos órgãos de controle
interno e externo, se requeridos.

§2º Oscurrículos daspessoasque integrama comissãode heteroidentificação deverão ser
publicados em sítio eletrônico da entidade responsável

pela realização do certame.
Procedimentose critériosaseremadotados pelacomissãode

heteroidentificação
Art. 21. A comissão de heteroidentificação utilizará exclusivamente o critério

fenotípico para aferição da condição declarada pela pessoa no certame.
§ 1º Serão consideradas as características fenotípicas da pessoa ao tempo da

realização do procedimento de heteroidentificação.
§2ºNão serãoconsiderados,paraosfinsdo caput,quaisquerregistrosou

documentos pretéritoseventualmente apresentados, inclusive imageme certidões referentes
a confirmaçãoem procedimentos de heteroidentificaçãorealizados em
certamesfederais,estaduais, distritaisemunicipaisouem processosseletivos de qualquer
natureza.

§ 3º Não será admitida, em nenhuma hipótese, a prova baseada em
ancestralidade.

Art. 22. O procedimento de heteroidentificação será filmado e sua gravação
seráutilizadanaanálisedeeventuais recursosinterpostoscontraadecisão da

comissão.
Parágrafo único. A pessoa que recusar a realização da filmagem do procedimento para fins

de heteroidentificação, nos termos do caput, será eliminada do certame, dispensada a
convocação suplementar de pessoas candidatas não habilitadas. Art.23.A

comissãodeheteroidentificaçãodeliberarápela maioriadosseus
membros, em parecer motivado.

§ 1º As deliberações dacomissão de heteroidentificação terão validade
apenas para ocertame para o qualfoi designada, não servindopara outras finalidades.

§2º Évedado àcomissão deheteroidentificação deliberarna presençade
quaisquer pessoas candidatas no certame.

§ 3º O teor do parecer motivado será de acesso restrito, nos termos do art.
31 da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

Art. 24. O resultado provisóriodo procedimento de heteroidentificação será
publicadoem sítioeletrônico daentidade responsávelpela realizaçãodo certame, que deverá
indicar:
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O SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO NO ESTADO DA BAHIA, no
uso da competência que lhe foi subdelegada pelo Art. 5º, inciso XI da Portaria SPU/ME
nº 8.678, de 30 de setembro de 2022, e tendo em vista o disposto no § 1º, do Art. 6º
doDecreto-Lei nº2.398, de21de dezembrode 1987,coma redaçãoque lhefoi conferida
pelo Art. 2º da Lei nº 13.139, de 26 de junho de 2015, resolve:
Art. 1º Autorizar o Município de Salvador/BA, inscrito no CNPJ sob o nº **. *27.801/0001-**,

a executar obras, em áreas de domínio da União, para requalificação Urbana da Orla de
Jaguaribe, município de Salvador/BA, conforme documentos

constantes no bojo do processo administrativo eletrônico nº 19739.130680/2023-93.
Art. 2º A autorização de obras a que se refere o Art. 1º tem a finalidade de

realizaçãode obraspara arequalificaçãoUrbana daOrlade Jaguaribe,com área de 195.662,08
m²,localizado àAv. OctávioMangabeira, nomunicípio deSalvador/BA ,

I - os dados de identificação da pessoa candidata;
II - a conclusão do parecer da comissão de heteroidentificação a respeito da

confirmação da autodeclaração; e
III- ascondiçõesparaexercício dodireitoderecurso pelaspessoas

interessadas.
Efeito do indeferimento da autodeclaração pela comissão de

heteroidentificação
Art. 25. Na hipótese de indeferimento da autodeclaração no procedimento de

heteroidentificação, a pessoa poderá participar do certame pela ampla concorrência,
desde que possua, em cada fase anterior do certame, nota ou pontuação suficiente para

prosseguir nas demais fases.
Art.26. Nahipótese deindícios oudenúnciasde fraudeou má-féno procedimento de

heteroidentificação, o caso será encaminhado aos órgãos competentes
para as providências cabíveis.

Parágrafo único. Na hipótese deconstatação, pelos órgãos competentes, de
fraude ou má-fé no procedimento de heteroidentificação, respeitados o contraditório e a
ampla defesa:
I - caso o certame ainda esteja em andamento, a pessoa será eliminada;

II-casoapessoajátenha sidonomeada,ficarásujeitaàanulaçãodasua
admissão ao serviço ou emprego público, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
Fase recursal no procedimento de heteroidentificação
Art. 27. Os editais preverão comissão recursal.

§1º Acomissãorecursal serácomposta portrêsintegrantes distintosdas
pessoas que compõem a comissão de heteroidentificação.

§2º Aplica-seà comissãorecursal odispostonos art.17, art.18 eart.
21.

Art. 28. Das decisões dacomissão de heteroidentificação caberá recurso
dirigido à comissão recursal, nos termos do edital.

Parágrafo único. Em face de decisão que não confirmar a autodeclaração terá
interesse recursal a pessoa prejudicada.

Art. 29. Em suas decisões, a comissão recursal deverá considerar a filmagem
do procedimento para fins de heteroidentificação, o parecer emitido pela comissão e o
conteúdo do recurso elaborado pela pessoa prejudicada.

O SECRETÁRIO DOPATRIMÔNIO DA UNIÃO DO MINISTÉRIO DAGESTÃO E DA
INOVAÇÃO EMSERVIÇOS PÚBLICOS, no usodas atribuições quelhe confere o art.40 do
Anexo I do Decreto nº 11.437, de 17 de março de 2023, com fundamento no disposto no
Parágrafo único do art. 5º do Decreto-Lei nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987, no art.
10- A da Lei nº 9.636, de 15 maio de 1998, na Portaria nº 89, de 15 de abril de 2010, assim
como nos elementos que integram o Processo nº 19739.101958/2022-34, resolve:

Art. 1ºDeclarar de interessedo serviçopúblico, para finsde regularização
fundiáriade interessesocial, oimóvel daUnião, classificadocomo nacional interior,
localizadona AvenidaSilvérioLeiteFontes, S/N-BairroAeroporto,município deAracaju,
estadode Sergipe,perfazendoárea totalde 447.063,68m²,cadastrada integralmente no
sistema SIAPA, sob os RIPs nº 3105 00403.500-7, 3105 00405.500-8 e 3105 00407.500-9 e
parcialmente sob os RIPs 3105 00296.500-7 e 3105 00259.500-5, respectivamente
relacionados às matrículas nos 94784, 94783, 94787, 94786 e 94785 do Cartório do Quinto
Ofício de Aracaju.

Parágrafo único. A área de que tratao art. 1º está descrita no memorial
descritivo contido no documento sob o protocolo SEI - Sistema Eletrônico de Informações
- nº 34484190, no processo administrativo nº 19739.101958/2022-34.

Art. 2ºO imóveldescrito noart. 1ºé deinteresse públicona medidaque
garante oreconhecimento territorialda comunidade deCatadoras eCatadores de mangaba
que utiliza a área para o desenvolvimento de atividades econômicas sustentáveis ligadas
aoextrativismo e manejo damangaba em benefício deaproximadamente 45
famílias,vinculadasa AssociaçãodasCatadoraseCatadoresde mangabaPadre Luiz Lemper, CNPJ
**. *22.968/0001-**.

Art. 3º A SPU/SE remeterá ofício informando o teor desta Portaria ao Cartório
de registro de imóveis competente e à prefeitura de Aracaju.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LÚCIO GERALDO DE ANDRADE

ANEXO

§ 1º Das decisões da comissão recursal não caberá recurso.
§ 2º O resultado definitivodo procedimento de heteroidentificação será

publicadoem sítioeletrônico daentidade responsávelpela realizaçãodo certame, que deverá
indicar:
I - os dados de identificação do recorrente; e

II - aconclusão final a respeito da confirmaçãoda autodeclaração da
pessoa.

Registro da condição de pessoa cotista nos sistemas estruturantes de gestão
de pessoas do Sipec

Art.30.Os órgãoseentidadesintegrantesdoSistema dePessoalCivilda Administração Federal -
Sipec deverão registrar nos sistemas estruturantes de gestão de pessoas a condição

decotista no momento do ingresso dapessoa no serviço público, para fins de monitoramento
e avaliação da ação afirmativa prevista na Lei nº 12.990, de

2014, conforme orientação do órgão central.
Estratégias de gestão para maximização dos resultados da implementação da

Lei nº 12.990, de 2014
Art. 31.Os órgãose entidades integrantesdo Sipecpoderão implementar

outras estratégias de gestão para maximizar os resultados da implementação da Lei nº
12.990, de 2014, fazendo uso, entre outras alternativas, do agrupamento de vagas.
Disposições finais

Art.32. Odisposto nestaInstrução Normativanãose aplicaaos editaisde
abertura de certames já publicados na data de sua entrada em vigor.
Art. 33. Ficam revogadas:

I - a Portaria Normativa nº 4, de 6 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão
de Pessoas do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; e

II -a Portaria SGP/SEDGG/MEnº 14.635, de 14de dezembro de2021, da
Secretaria de Gestãoe Desempenho de Pessoal daSecretaria Especial de Desburocratização,
Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.

Art. 34.Esta Instrução Normativa entraem vigor na datade sua
publicação.

ESTHER DWECK

A MINISTRA DE ESTADO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no Decreto nº 9.739, de 28 de março de
2019, e conforme as informações do Processo nº 10199.103661/2022-93, resolve:

Art. 1º Autorizar a realização de concurso público para o provimento de 40 (quarenta) cargos no quadro de pessoal da Superintendência de Previdência Complementar (PREVIC),
conforme especificado no Anexo desta Portaria.
Art. 2º O provimento dos cargos a que se refere o art. 1º dependerá de autorização do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, e está condicionado:
I - à homologação do resultado final do concurso; e

II - à declaração do ordenador de despesa responsável, quando do provimento dos cargos, sobre a adequação orçamentária e financeira da nova despesa à Lei Orçamentária Anual
e sua compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, demonstrando a origem dos recursos a serem utilizados.
Art. 3º A responsabilidade pela realização do concurso público será do órgão ou da entidade de que trata o art. 1º desta Portaria, a quem caberá:

I -editar asrespectivas normas,mediante apublicação deeditais, portariasou outrosatos administrativosnecessários àrealização doconcurso público,de acordocom as
disposições do Decreto nº 9.739, de 28 de março de 2019;

II - observar as leis e os regulamentos que tratem sobre políticas de reserva de vagas em concursos públicos e assegurar que as ações e procedimentos previstos no concurso
público estejam alinhados ao alcance da efetividade de tais políticas; e
III - zelar pela conformidade legal dos procedimentos relacionados ao planejamento e à execução do concurso público.
Art. 4º O prazo para a publicação do edital de abertura do concurso público será de até seis meses, contado a partir da publicação desta Portaria.
Parágrafo único. A não publicação do edital de abertura do concurso público no prazo estabelecido no caput implicará:
I - a perda dos efeitos desta Portaria; e
II - o cancelamento do atesto de disponibilidade orçamentária para a realização do concurso público.
Art. 5º O prazo de antecedência mínima entre a publicação do edital de que trata o caput e a realização da primeira prova do certame será de dois meses.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ESTHER DWECK

descrita a seguir: Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice P0, de coordenadas N
8567758,84 m e E 566598,50; deste, segue com os seguintes azimute plano e distância:
185°00'0,47'' e 7,01 m; até o vértice P1, de coordenadas N 8567751,86 m e E
566597,89 m; deste, segue com os seguintes azimute plano e distância: 187°27'31,49''
e 2,83 m; até o vértice P2,de coordenadas N 8567749,05 me E 566597,52 m;
deste,segue com os seguintesazimute planoe distância:192°22'33,59'' e2,83 m;até
ovértice P3, de coordenadas N 8567746,28 m e E 566596,91 m; deste, segue com os
seguintes azimute planoedistância: 197°17'35,70''e2,83m; atéovérticeP4,
decoordenadasN 8567743,58meE566596,07m;deste,
seguecomosseguintesazimuteplanoe distância: 202°12'37,82'' e 2,83 m; até o vértice
P5, de coordenadas N 8567740,96 m e E 566595,00 m; deste, segue com os seguintes
azimute plano e distância: 207°07'39,95'' e 2,83 m; até o vértice P6, de coordenadas N
8567738,44 m e E 566593,71 m; deste, segue com os seguintes azimute plano e
distância: 212°02'42,08'' e 2,83 m; até o vértice P7, de coordenadas N 8567736,04 m e
E 566592,21 m; deste, segue com os seguintes azimute plano e distância:
216°57'44,22'' e 2,83 m; até o vértice P8, de coordenadas N
8567733,78meE566590,50m;deste, seguecomosseguintesazimuteplanoe distância:
221°52'46,38'' e 2,83 m; até o vértice P9, de coordenadas N 8567731,67 m e E
566588,61 m; deste, segue com os seguintes azimute plano e distância: 226°47'48,55''
e 2,83 m; até o vértice P10, de coordenadas N 8567729,73 m e E 566586,55 m; deste,
segue com os seguintes azimute plano e distância: 231°42'50,73'' e 2,83 m; até o
vértice P11, de coordenadas N 8567727,98 m e E 566584,33 m; deste, segue com os
seguintes azimute plano e distância: 236°37'53,11'' e 2,83 m; até o vértice P12, de
coordenadas N 8567726,42meE566581,96m;deste,
seguecomosseguintesazimuteplanoe distância: 239°05'24,02'' e 120,00 m; até o vértice
P13, de coordenadas N 8567664,78 m e E 566479,01m; deste, segue comos seguintes
azimute planoe distância: 240°05'22,44'' e 1,15 m;até o vértice P14, de coordenadas
N8567664,20 m e E 566478,01 m; deste, segue com os seguintes azimute plano e
distância: 242°05'24,82'' e 1,15 m;até ovértice P15, decoordenadas N8567663,66 m eE
566476,99m; deste, segue com os seguintes azimute plano e distância: 244°05'24,84'' e
1,15 m; até o vértice P16, de coordenadas N 8567663,16 m e E 566475,95 m; deste,
segue com os seguintes azimute plano e distância: 245°05'24,05'' e 272,86 m; até o
vértice P17, de coordenadas N 8567548,24m e E 566228,48m; deste, seguecom os
seguintes azimuteplano e distância: 239°10'48,01'' e 424,36 m; até o vértice P18, de
coordenadas N 8567330,82 m e E 565864,05m; deste, segue comos seguintes azimute
planoe distância: 239°31'22,33'' e 0,40 m;até o vértice P19, de coordenadas
N8567330,62 m e E 565863,71 m; deste, segue com os seguintes azimute plano e
distância: 240°12'36,86'' e 0,40 m;até ovértice P20, decoordenadas N8567330,42 m eE
565863,37m; deste, segue com os seguintes azimute plano e distância: 240°53'48,86'' e
0,40 m; até o vértice P21, de coordenadas N 8567330,23 m e E 565863,02 m; deste,
segue com os seguintes azimute plano e distância: 241°14'24,02'' e 584,00 m; até o
vértice P22, de coordenadas N 8567049,24m e E 565351,06m; deste, seguecom os
seguintes azimuteplano e distância: 241°22'52,37'' e 0,16 m; até o vértice P23, de
coordenadas N 8567049,17 m e E 565350,92m; deste, segue comos seguintes azimute
planoe distância: 241°39'54,85'' e 0,16 m;até o vértice P24, de coordenadas
N8567049,09 m e E 565350,78 m; deste, segue com os seguintes azimute plano e
distância: 241°56'54,85'' e 0,16 m;até ovértice P25, decoordenadas N8567049,01 m eE
565350,63m; deste, segue com os seguintes azimute plano e distância: 242°05'24,02'' e
77,34 m; até o vértice P26,de coordenadasN 8567012,81m e E565282,29 m;deste,
seguecom os seguintesazimuteplanoedistância:156°43'48,82''e 4,43m;atéovérticeP27,
de
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